
ESTÀDO DÀ PÀRAÍBÀ
PREFIITOB.A MI'NICIPÀI. DE DUÀS ESTR,ADÀS

CENTRAÍ, DE CONTRÀ{ÀçôE S MJNÍCIPÀIS

EERMO DE REIERÊNCÍÀ

1.0. DO OBJETO
1.1.. Cônstitui objêto do presente
cadernos padronizados destinados à
EStTadaS PB.

de Refer.ência a pretensa: Aquisj.Çôes de
municipal de êrrsino do Municipio dê Duas
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. JUSTIFÍCATTVÀ

. Pârà a contrataÇào:

.1, A contrataÇão acina descrita, que será processada nos termos dêste instnmento,
especificaÇóes técnicas e infolmaÇôes comp]ementarês que o acompanham, quasdo ior o
caso, justifica-sê: Pela necêssidade da devida efetavaÇão de ser:viÇo para suprir
demanda especifica * ÀquisiÇôes de cadernos padronizados dêstinadcs à rêde municipal dê
ênsino do Municipio de Duas Estradas PB -, consiCer:ada ôpôrtuna e imprescindível, bem
cômo r,elevante mêdjda dê intêresse púb1ico; e ainda, pela necessidade dê
desenvolvimento de aÇões continuadas para a promoÇão dê atividâdes pertinêntesr visando
à maximização dos recursos em r:e1açào aos objetivos proqramados, observadas as
diretrizes e mêtas dêfinidas nas fêlraÍrenlês de pfanejamento aprovadas,

3.0.DO SERVrÇO
3.1. Ãs característlcas e especiflcaÇÕes do ôbjeto da refêrida contr.ataÇáo 5ão:

4.0. DO TF.ÀEÀÀ{SNTO DITERENCIÀDO PÀRÀ MEIÊPP
4.1. Salienta-se que na rêferida contrataÇão, será concedido o tratêmênto diferenciado
e simplificadô para as Microêmprêsas e Empresas dê Pequeno Pôrtê, nos termos das
disposiçôes contidas nos Arts. 4"1 e 48, da Lêi Ccmplemer.taÍ: Íra 123/2006, visto êstar.
presente a exceÇáo prevísta no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma lêgal: LicitaÇãc
dispensávef - Àrt. 75, 1, da Lei Eederal ô" 14.L33/2L.
4.2- No processo, portanto, dêverá ser considerado pref erencialmente apenas os
fornecedores olr executantes enquadrados como Microenrpresa, Empresa dê Pêquêno Pôrtê e
Équiparados, nos termos da leglslaÇão vigente.

5,0. DÀS OBRrGÀÇôES DO CO§rnãrÀNEE
5.1, Efetuar o pagamênto relativo ao fornecimênto êfetivamente raealizadai de acordo com
as respêctivas cláusufas do contratoi
5.2. proporcionar ao Contratado todos os meios nêcêssárics parê o fiel fornêclúenlo do
objeto contratado;
5,3. Notificar o Contratado sobrê qualquer Írregularidade encontrada quanto à qualidade
dos fornecimentos. exe!:cendo a mais ampfa e completa fiscatizaÇãô, o que não exime o
Contratado de suas responsabifidades contratuais e lêgais,
5.4. Dêsignar reprêsentantes côm atribuaÇões de GêstoL e Fiscal deste contrato, nos
temos da norma vigenter especialmentê para acompanhar e fi§caiizar. a sua execuqào,
re spe ct ivêlnente, permitida a côntratação de tercêitos para êssistência e subsi.liÔ de
ji,o-r-LdCóês p-:r -rên,êr A ôS:dS e_rjouiÇOeS.

6.0. DÀS OBR:GÀÇôE§ DO CONTRÀTÀDO
6.1. Exec,ltaa devialamente os fornêcimentos descaitos no objeto supracitado, dêntro
melhores parâmêtros dê quafidade eslabelecidos para o rano de atividadê re lacionada
obieto contral,ual, com observância aos piazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obiigações
fiscal, civil, tributária e trabalhista. bem como por todas
assumidos, a qualquer títufo, pêrante seus fornecedoles

dos
ao
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execuÇão do ôbletô côot ratado;
6.3. Manter prepôsto capacitado e idôneo, aceito pefo Coútratantê,
do contrato, que o rêpresênte lntegralmente em todos os seus atos;
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Caderno brochura 96 folhas , capa dura espiral Padronizada.
Caderno espiral capa durar 10 mcl152 folhas, capa padrônizada.

espiral capa dura,
Cadernô espiral capa dura,
Caderno espiral capa dura, padronazada.
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6.5. Sêrá responsávêI pelos daúôs causados dlretamente ao Contratante ou a têrcêiros,
decorrêntes dê sua culpa ou dolo na êxecuÇãô do ccntrato, não excluindo ou reduzindo
essa reapons abi I idade a fiscalizaÇão oú o acompanhamenlo pelo órgâo interessado;
6.6. Não ceder, taansferir ou subcontrata., no todo ou eÍr parte, o objeLo dêsteinstrumeoto, sêm o conhecimenl,c e a devida autôrizaÇão expressa do Contratantê;
6.7. Manter, durante a vigência co contrato, em compatibilidade com as ôbrigaÇôês
assumidas, todas as condiÇôes de habilitaÇáo e qualificaÇáo exigidas no respêctlvo
processo licitatório, âpresentando ao contratantê ôs documentos necessários, sêlnpr(r que
solicitado.
6.8. Eletuar a entrêga do objêtô em perfeitas condições, confoimê especlficêÇôês, prazo
e local constantes no Tefmo de Rêfêrência e seLrs anexos, aconpanhado da respectiva nôaa
fiscal, na qual constarão as lndicaÇôes referentes a: marca, fabricante, modelo,
procêdência e prazo dê garana ou validade;
6.9. Comunicar à Contratâotê, no prazo máximo de 24 (vinte e quetrô) hotas que antecede
a Cata da entrega, os movos que inpossibilitem o cumprimênto do prazo prêvistô, com a
devida comprovaÇão.
6.10. Não será adÍitida a subcontr:ataÇão do obietô licitatório.
6.11. Rêparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas. no total
ou em parle, o objeto do contrato em que sê veriflcarem vicios, defêitos ou lncorreÇôes
resuftantes dê sua execuÇão ou de materiais nela êmprêgados.

7.0. DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
Os prazos máximos de inicio de etapas de êxêcuÇào e dê conclusão do oblêL0 ora
contrâtado, que admitêm prorrogaÇão nes condlCôes e hipóteses prevlstas na Lei
L4.731/2A21, estão abaixo iôdicêdos e serão consj,derados da assioatura do Contrato:

Entreqa: 05 (cinco) dias úteis,
À vigência do presentê contrato sêrá deteminada: 10 (dez) meses, consldêrada da data
de sua assinatura, podendo ser prorrogada, nas hapóteses e nos termos dos Arts. 105 a
114, da Lei 14 .733 / 21 .

8.
B.
da
B.

DO REÀ,JUSjrE DÔS PREÇOS
O reajúste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da
da assinatura do contrato.
A Contratadâ deverá pfeitear o reajuste alé a data da prorrogaçãô de piàzo

seguinte, sob pena de ccofigr.lraÇão de preciusão lóglca.
8.3. Para o reajusl:e será aplicado o Índice Nacional de PreÇos ao Coosumidor: IrÂplo
IPCA, fornecido pê1o IBGÉ.
8.4, o reajuste do preÇo deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal complementar.
Enquanto não divufgado o índice correspondente do mês em que ôs sêrviços forem
executados, o rêaiustê será calculado dê acordo côm o últ1mo indice conhecido, cabenaic
a correÇão de cá1culo quando publicado o índicê dêflnitivo.

9.0. DÀS CONDIÇóES DS PÀGÀMENTO
9.1. O pagaÍento será efêluado na Tesouraria do Cônttatante, mediante processo reguLar,
da sêguintê maneira: Para ocorrer no prazo dê trinta dias, contados do periodo de
adimplêrnento,
9.2. A nota fiscal somente será aceita se nela êstivêr discrildnado detalhadamente o
ob]etô dô serviÇo prestadc no pêrÍodo, dêvendo ainda estar acompanhada dos sêguintes
docMentos: certidão negativa de Débltos Trabalhistas (CNDT) ; certificadc dê
regularidade de FGTS-CR!'; certidão neqativa dê tributos municipais, estaduais e
federais.

10.0. DÀ QUÀrr Er cÀÇÃo sÉcr'lrcn
13.1 A êmprêsa licitante dêverá apresentai atêstado de capacidade técnica, fornêcido
por pêssoa jurídica dê Direito Púb1ico ou de Direito Privado, comprcvando ter reafizêdo
àtividade compa|,ívêl ê pêrtinente ao objet-o da presênte dispênsa dê licitaçâo.

11.0. DO CRrrÉRrO DE ÀCErrÀÇÃO DO OB.IETO
11.1. Executêdâ a presêote contrataÇão ê observadas as condiÇÔes de adimplênênto das
obrigaÇôês pactuadas, os procedimentôs e condiÇões para r.eceber o seu objeto pefo
Côntratante obedecêrão, coaforme o caso, às dispôsiÇões do Art. 140, da Lei 14'133/21.
11.2. por se tratar dê sêrviÇo, a assinatura do terlno detalhado de recebinLent-o
provisório, se dará pelas paates, quando veiificado o crlrnprimento das êxigências de
cêráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicaÇão escrita do Contatado. No caso do
têrmo detathado de rêcebimento definitivo, sêrá êmltido e assinaaura peLas partês,
apênas após o decurso dô prazo de observaÇão ôu vistoria, que comprove o atendimênto
das exigências contratuais, não podêndo esse prêzo sêr supêr1or a 90 lnoventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

12.0. DÀ êESTÀO E FISCÀI'rZÀÇÀO DÀ EXECUç.íO DO Cô§TRATO
12.!- A Gestão do instnmêoto contratual será de competência do Gestor do
des ignado -

12,2. Conpete ao Gestor. do Côntrato:
a) Validar o relatóiio mensal resultante da prestaÇão dos sêrviços;

0.
1.
ta
2.

é:

./cal,rPLa

#,

Impresso por convidado em 11/08/2025 15:33. Validação: 983F.9B62.4A23.94D5.8D18.1F29.1FE6.495C. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 32822/24. Data: 19/03/2024 11:59. Responsável: Luis C. M. da Silva.

15

15



b) Controlar administiativamê te os aspêctos orÇamenlários e fiÊanceiros inerentes
à execuÇão contratual no intuito de que haja 6eu desdobramento de forma regular;
c) Atêstai a Nota dê Empênho;
d) Verificar as regular:idades fiscais (!.êdêrai, Estadual e MunicipaL) e
lrabalhista da contrêtada;
e) Manifestar-se sobrê quaisquer solicitaÇÕes da contratada. em especial aquelas
pertinêntes a valores do contrat.o e prazos, submeLêndo-os à auEoridade compêtênte;
f) Propor à autoridadê ccmpetentê, de forma motivada e fundamentada e com base Aas
anotaÇÔês da fiscalizaÇão contratual, a abertura dê processô administi:ativô parâ
aplicaçãc dê penalidades ao contratado, conformê previsto no contrato;
g) Administrar o processo de apficaÇâo de penalidades regulamenlares I1o edital do
processo licitatório e pactuadas Do eontrato;
h) Quando da proxiúidade do êncerramento da vigêocla contratual, cônsulLdr, em
ternpo hábi1, sobre ô intêresse da renovaÇão e, em havendo, promover a respectiva
proraogação i
i) Executâr Juslificativa Técnica e Estudo de Compatibilidadê do prêÇô que
ensêjarâo os ajustes e/ou renovaÇão do contrato; e
j) Informar à área requisitante, êm prazo hábil, quando prever ou verificar
necessidadê dê modo promovêr acréscimos. supt:essões e/ou outras alteraÇões no objeto do
cont rato.
12.3. À fiscafizaÇão e o acompanhaaênto do cumprimênto das obrigaÇôês dêcôrrentes do
contrato, rlos temos do ar:tigo 117 da Lei tó 14.\33/21, será dê compêtência do Fiscaf
do contrato des igoado.
12.4. Compete, aÍnda, ao fiscal designado o curnprime.tto das seguj.ntes obrigaÇões:
a) Cumprir e fêzer cu,r[pri r as disposiÇôês regulaÍrentares do sêrviÇo e as ciáusulas
constantes oo instnrmento contralual pactuado;
b) acompanhar e fiscalizar as condiçôes dê êxêcuÇão do contrato de môdô â fômêntâr
seu cumprimênto na êstrita Iêqalidadê;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quaotitativas, informando ao
Gestor do contrato sobre infraÇôes e/ou discrepâncias que necessitêm de ajustes no
pacto para tomada de providências, quando o objêto náo for cumpiido ou não supriÍ a
necessidade têndo como diapasão o Termo dê Refêrência;
d) Efetuar a validaÇão dos subsistemas, notlficando a contratêda sobrê possrveis
incons is tências;
e) Avaliar os rêsultados/objetos êntr:egues;
f') Atestar a Nota Fiscal ê o relatórío dê prêstaÇão dos serviÇôs (quantidade,
môdalidade de recebiúênto dos documeotos, larifas dcs servicos e dêmais informaÇÕes quê
sê fizerem nêcessárias) ;
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigaçôes da Corltratada, definidas nos
dispos:Ltivos contratuais fundamentalmente quaito à observância dos princÍPios e
pr.eceitos consubstanciados na Lêi rf 8.666/93 e suas alteraÇões;
h) Receber e examinar as críticas, sugêstões e r.ec1aÍaÇôês dos usuários;
i) R-laLêr os o-orrênr-.ias que êxi jan ô con.nicdÇáo às autor idades de Iisc-li.-.-o,
lêvando ao conhecímênlo do poder público as irregularidades de que tenhâm conhêcinento
referentes ao sêrviÇô prêstado;
j) Intervir na prestaÇão do serviÇo, oos casos ê condiÇões prêvistos em 1ei;
k) zelar pela boa qualidadê do sêrviÇc, rêcêber, apurar ê solucionar queitas e
rêcfamaçôês dos usuários, que sêrão ciêntiflcados, êm alé 30 (tiinta) diãs, das
providências tomadas; e
l) Acompanhar a el,ô1uÇão e teodência das deÍrandas pê1os serviços reguiados,
controlados e fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, púb1ico§ ou privados,
visando identificar ê antecipar necessidades de .inveslimentos para expansão'
12,5 DÀ FISCÀLÍZAÇÁO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
al C objeto do presente contrato será recebidô:
a1) provisoriamente, no êtô da entrega, para verificar se êstá de acôrdo com Ô e)aigido,
e êm caso negativo, a contratada deverá efetuêr as devidas colreçóes imêdiatamente; e,
a2) definitivamênte, após o pagamentc/ mediantê têrmo detalhado que comprove Ô

atendimento dô coitrato.
12.6 Â fiscalizaÇão de que trata este item não êxclui nem reduz a responsabilidadê da
Contratada, j,nclusive perante terceiros, por quafquêr írregula.idade, ainda quê
resu.ltante de imperfêiÇôês técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, nâo
implica êm corresponsabilidade da ÀdministraÇâo orl de seus agentes e prepostos/ de
ccnformidade com o art. 120 da Lei n" 14.133, de 2421.

13,0. DÀ.g §AIIçôSS áDMrNtSrAÀrrVAg
13.1. o contratado sêrá resDonsabilizado admini§trativanentê, facultada a defesa 

'!oprêzo legal do interessado, pêlas iôfraÇões prêvistas oô Art. 155, da Lei 14.133/21
serão apllcadas, na forma, condiÇões, regras, prazos e procedimenLos definidos nÔ

advertêncla àp1ica
exclusivanente pela infraçào adnlnistrativa de dal causa à inexecuÇão parclal do
contralo, quando não se justificar a imposiÇáo de penalidade mais grave; b - multa de
mora de 0,53 (zer:o vírgula cinco por ceoto) aplicada sôbre o valo! do contrato, por iia
de atraso injustificado na execuÇão dô objêto da cootrataÇáô; c mufta dê 102 (dez por

Arts. 156 a 163, do mesmo diplo$a legaf, as seguintes sanÇÕes: a

(riu
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ceoto) sobrê o valor do contrato por qualquer das infraÇões adminlstrativas pr:evistas
no rêferido Art. 155; d - impedimênto de llcitar e corltatar no âmbito da AdiinistraÇão
Pública direta e indireta do êntê feder.ativo que tivêr apLicado a sênÇão, pelo prazo dê
dois anos, aplicada ao rêsponsávê1 pelas infrações admioistrativas previstâs nos
incisos II, 11I, IV, V, Vf e VIl do caput do referido Art, 155, quando nào se
justificar a imposiÇão de penalidade mais grave; ê declarêÇão de inidoneidade para
licitar ou contratar no âmbilo da AdministraÇão Púbflca direl,a e indir.eta de todos os
êntes fedelativos, peLo prazo dê clnco anos, aplicada aô rêsponsávê1 pê1as ínfraÇõês
admrnistrativas prêvistas nos incisos VIII, IX, X, XI ê XII dô caput do referido Àrt.
155, bêm como pelas infraÇôes admiÊistrativas previstas nos incisos II, IIIr IV, V, VI
ê VII do caput do mêsmo artigo que justifiquem a iÍrposiÇão de penalidadê mais grave quê
ê sanÇão referj.da no § 4o do referido Art. 156; f aplicaÇâo cumulada dê outrâs
sanÇões prevístâs na Lei L4.L33/2L.
13.2. Sê o valor da multa ou indeolzaÇáo devida não for recolhido no prazo dê 15 dias
após a cômunj caÇão ao Contratado, será automaticamentê dêscontado da primeira parcefa
do pagamento a que o Contaatado vier a fazêr jus, acrescido de juros moratórios de 1t
(um por cento) ao mês, ôu, quando for o caso. cobrado judiciafmentê.

14.0. DA COMPENSÀÇ.ÃO Fü{ÀNCErRA
14.1. Nos casos de evenluajs atrascs de pagêÍnento nôs lermos deste lnstrumênto, e desde
que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o alraso, sená admitida a
cômpênsaÇâo financêira, dêvida desde a dêta limitê fixada para o pagamêoto até a data
correspondênte ao efet-ivo pagamênto dâ par.ce1a. Os encargos moratórios devidôs êm razão
do atraso no pagamento serão calculados con utillzaÇão da seguinte fórmula: EM = N x VP
x 1, ônde: EM: encargos moratóriôs; N = númêrô de dias entre a data prevista par,a o
pagamênto ê a dô efêtivo pagamento; VP : valor dê parcela a ser paga; e I : indice de
compensação flnancelr.a, assim apurado: I = (TX : 100) + 365, sendo TX : percentual clo
IPCA-IBGü acumulado nos últimos doze mesês ou, na sua fafta, um novo índicê êdolado
pefo Govêrno Fedêral que o substituê. Na hipótêse do refêrido indice estabelecido para
a compensaÇão financeira vêntra a sêr extinto ou de qualquêr forma náo possa mais ser
utilizado, será adotado, êm substituiÇão, c que vier a ser determinado pela IêgisfaÇão
entâo em vigôr.

Estradas PB,

-/t:L,.uis Carios Mal 1a si1
Agênte de Planej nt

29 de Janeiro de 2A24.

A,V*
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ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREETÍTI'Rà. !('NICIBÀI. DE DI'ÀS ESTRÀDÀS

GABINEIE DÀ PREFTITÀ

TERMO DE REEARÊNCrÀ - ÀPROvÀÇ.iO

OBJETO: ÀquisiÇôes dê cadernos padrônizados dêstinadôs à r:ede munlcipal dê ênsino do
Muni.cipio de Duas Estradas - pB.

1.0. DO TERT!ÍO DE REEER'NCIÀ
1.1. o rêfêrido Termo de Referência apresenta os êlemêntos nêcessários e suficientês,
com o níve1 dê precisão adêquadosr pazra a caractêrizaÇão do objêto da contrataÇão
pretendida, de nodo a mefhor atender aos interesses ê as necêssidadês da AdministraÇão,
representada pela sua estruLura ôrganizaclonal.

2.O.
2.1.

DÀ ÀPRO\/Â.ÇÀb
Fica o Termo de Rêfe!ência em tela aprovado

Art, 6o, XXIII, da

na folma como sê apresenta.

têrtlo de Rêfêrência àprowado Lei 1-4.133/271

Perd as fins .Jesta Lei, considerd

(-.-)
XXIII - leffo de Íeferência: documerito
necess;.rio paÍa a cantrataÇãó de bers e
seíviÇas, que deve canter os sequjntes
párárnetrôs ê êlê.aêntôs d.--scritivós: "

A êfabôraÇâo do termo de referência, a partix dos êstÀ1dos técnlcos prê1lminares, dêve
contea os elementos nêcêssários e suficiêntes, com nível dê prêcisão adequado, para
caracterizar o objeto da licitaÇão,

Duas Estradês - PB/ 2 Janeiro de 2024 -

Joyce Renalfy I'eIix Nunes de Figuêiredo
Pre fe ita
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